
RECURSO ESPECIAL Nº 2238924 - DF (2025/0395452-7)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : GKF ENGENHARIA LTDA
ADVOGADOS : JESSICA FRANCA DE OLIVEIRA - DF076815

PEDRO JÚNIO BANDEIRA BARROS DIAS - DF047788
RECORRIDO : JANAYNA DRIELLY BATISTA DA SILVA
ADVOGADOS : MOACIR PEREIRA CALDERON - DF007926

RAQUEL EDIANE RODRIGUES - DF028780

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. INDISPONIBILIDADE DOS BENS. CNIB.
POSSIBILIDADE. MEDIDA ATÍPICA. SUBSIDIARIEDADE.
1. Ação de execução de título executivo extrajudicial.
2. As Turmas que compõem a Segunda Seção desta Corte têm decidido pela
possibilidade de utilização da Central Nacional de Indisponibilidade de Bens
(CNIB) nas demandas cíveis, de maneira subsidiária, isto é, desde que exauridos
os meios executivos típicos.
3. Recurso especial conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento,09/12/2025  15/12/2025,
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .17 de dezembro de 2025

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. INDISPONIBILIDADE DOS BENS. CNIB.
POSSIBILIDADE. MEDIDA ATÍPICA. SUBSIDIARIEDADE.
1. Ação de execução de título executivo extrajudicial.
2. As Turmas que compõem a Segunda Seção desta Corte têm decidido pela
possibilidade de utilização da Central Nacional de Indisponibilidade de Bens
(CNIB) nas demandas cíveis, de maneira subsidiária, isto é, desde que exauridos
os meios executivos típicos.
3. Recurso especial conhecido e provido.

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

Examina-se recurso especial interposto por GKF ENGENHARIA LTDA,
fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional.

 de execução de título executivo extrajudicial, ajuizada pelaAção:
recorrente, em desfavor de JANAYNA DRIELLY BATISTA DA SILVA.

deferiu o pedido de inclusão do nome daDecisão interlocutória: 
executada no cadastro de inadimplentes e indeferiu o pedido de consulta à Central
Nacional de Indisponibilidade de Bens - CNIB.

 negou provimento ao agravo de instrumento interposto pelaAcórdão:
recorrente, nos termos da seguinte ementa:
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
SISTEMA CNIB. ELEMENTOS MÍNIMOS. ÊXITO DA MEDIDA. AUSÊNCIA. PESQUISA. 
INJUSTIFICÁVEL. LOCALIZAÇÃO DE BENS PENHORÁVEIS. INAPLICABILIDADE DO
SISTEMA PARA A FINALIDADE BUSCADA.

1. A Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB) foi criada e
regulamentada pelo Provimento nº 39/2014 do CNJ com a finalidade de integrar e dar
publicidade a todas as indisponibilidades de bens já decretadas pelos magistrados e
autoridades administrativas no país.

2. Não é cabível a realização de pesquisa na CNIB como meio de
localização de bens penhoráveis, pois tal sistema sequer dispõe de ferramenta para a
realização de busca com essa finalidade.

3. Agravo de instrumento conhecido e não provido (e-STJ fl. 782).
 

aponta violação do  IV, do CPC. Afirma que oRecurso especial:  art. 139,
indeferimento da utilização do CNIB restringe indevidamente as medidas executivas
atípicas necessárias para assegurar o cumprimento da ordem judicial. Aduz que a
consulta ao CNIB é medida proporcional, não constritiva e apta a conferir efetividade
à execução após o esgotamento das diligências típicas.

É o relatório.
 

VOTO

 
Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

 
- Da possibilidade de utilização da Central Nacional de Indisponibilidade de

Bens (CNIB)
As Turmas que compõem a Segunda Seção desta Corte têm decidido pela

possibilidade de utilização da Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB)
nas demandas cíveis, de maneira subsidiária, isto é, desde que exauridos os meios
executivos típicos.

A propósito, confira-se:
 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
INDISPONIBILIDADE DOS BENS. CNIB. POSSIBILIDADE. MEDIDA ATÍPICA. 
SUBSIDIARIEDADE. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.

1. Execução de título extrajudicial, da qual foi extraído o presente recurso
especial, interposto em 29/1º/2023 e concluso ao gabinete em 3/5/2024.

2. O propósito recursal consiste em decidir se é cabível a utilização da
Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB) em execução de título
extrajudicial ajuizada por particular.

3. O -A do Código Tributário Nacional estabelece que "na hipótese art. 185
de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à
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penhora no prazo legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará
a indisponibilidade de seus bens e direitos".

4. Com fundamento nos -A do CTN e  III, da  o art. 185  art. 30,  Lei 8.935/94,
Conselho Nacional de Justiça instituiu a Central Nacional de Indisponibilidade de Bens
(CNIB) com a finalidade de receber e divulgar, aos usuários do sistema, as ordens de
indisponibilidade que atinjam patrimônio imobiliário indistinto (Provimento 39/2014).

5. A partir da declaração de constitucionalidade do  IV, do CPC art. 139,
pelo Supremo Tribunal Federal (ADI 5.941/DF, DJe , bem como com amparo 9/2/2023)
no princípio da efetividade da jurisdição (arts. 4º e 6º do CPC), as Turmas que
compõem a Segunda Seção desta Corte têm decidido pela possibilidade de utilização
da Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB) nas demandas cíveis, de
maneira subsidiária, isto é, desde que exauridos os meios executivos típicos, nos
termos do  Terceira Turma, DJe de  e REsp n. 1.963.178/SP,  14/12/2023

 Quarta Turma, DJeREsp n. 1.969.105/MG,  19/9/2023.
6. No particular, deve ser mantido o acórdão estadual que, após o retorno

negativo das diligências realizadas por meio dos Sistemas SisbaJud e RenaJud,
determinou a indisponibilidade dos bens dos recorrentes via CNIB.

7. Recurso especial conhecido e desprovido (  TerceiraREsp 2.141.068/PR,
Turma, DJe de . 21/6/2024)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 

VIOLAÇÃO DO  DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MEDIDAS EXECUTIVAS ART. 1.022
ATÍPICAS. UTILIZAÇÃO DO CADASTRO NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE DE BENS
(CNIB). POSSIBILIDADE. EXAURIMENTO DOS MEIOS EXECUTIVOS TÍPICOS. 
NECESSIDADE.  NECESSIDADE DE REVISÃO DO ACERVO FÁTICO- SÚMULA N. 83/STJ.
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao  do CPC quando a corte de origem examina art. 1.022
e decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões que delimitam a
controvérsia, embora sem acolher a tese do insurgente, não ocorrendo nenhum vício
que possa nulificar o acórdão recorrido.

2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem se coaduna com a
jurisprudência do STJ no sentido da possibilidade de utilização do Central Nacional de
Indisponibilidade de Bens (CNIB) de forma subsidiária após o esgotamento das
medidas ordinárias e sempre sob o crivo do contraditório. Incidência da Súmula n.

83 do STJ.
3. A controvérsia a respeito da impossibilidade de utilização do CNIB foi

solvida sob premissas fáticas, de modo que a alteração do entendimento do Tribunal
local para verificar o cumprimento dos requisitos elencados na legislação e o efetivo
exaurimento das diligências na busca por bens penhoráveis demandaria reexame de
matéria fático-probatória, o que é inviável nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido (AgInt no  Quarta Turma, AREsp 1.896.942/RJ,
DJe de . 18/4/2024)

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. MEDIDAS EXECUTIVAS ATÍPICAS.

CONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ADI N. 5.941
/DF). UTILIZAÇÃO DO CADASTRO NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE DE BENS (CNIB).
POSSIBILIDADE. EXAURIMENTO DOS MEIOS EXECUTIVOS TÍPICOS. NECESSIDADE.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
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1. O propósito recursal consiste em verificar a possibilidade de o
Magistrado, com base no seu poder geral de cautela, determinar a busca e a
decretação de indisponibilidade de bens da parte executada por meio do sistema
Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB).

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 5.941/DF,
recentemente declarou a constitucionalidade da aplicação concreta das medidas
atípicas previstas no  IV, do  desde que não avance sobre direitos art. 139,  CPC/2015,
fundamentais e observe os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

3. A fim de regulamentar o Cadastro Nacional de Indisponibilidade de Bens
(CNIB), o Conselho Nacional de Justiça editou o Provimento n. 39/2014, o qual prevê
busca pela racionalização do intercâmbio de informações entre o Poder Judiciário e os
órgãos prestadores de serviços notariais e de registro, constituindo uma importante
ferramenta para a execução, a propiciar maior segurança jurídica aos cidadãos em
suas transações imobiliárias.

4. A adoção do CNIB atende aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade, assim como não viola o princípio da menor onerosidade do
devedor, pois a existência de anotação não impede a lavratura de escritura pública
representativa do negócio jurídico relativo à propriedade ou outro direito real sobre
imóvel, exercendo o papel de instrumento de publicidade do ato de indisponibilidade.

5. Contudo, por se tratar de medida executiva atípica, a utilização do CNIB
será admissível somente quando exauridos os meios executivos típicos, ante a sua
subsidiariedade, conforme orientação desta Corte Superior.

6. Determinação de retorno dos autos à origem para que o Magistrado,
verificando se houve ou não o esgotamento dos meios executivos típicos, aprecie o
pedido de utilização do CNIB.

7. Recurso especial conhecido e provido (  TerceiraREsp 1.963.178/SP,
Turma, DJe de . 14/12/2023)

 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. ESGOTAMENTO

DOS MEIOS ORDINÁRIOS. CONSULTA E EXPEDIÇÃO DE ORDEM DE INDISPONIBILIDADE
DE BENS VIA CENTRAL NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE DE BENS - CNIB.
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE RESPEITADO. PRINCÍPIOS DA
EFETIVIDADE DO PROVIMENTO JURISDICIONAL E DA COOPERAÇÃO ENTRE OS
SUJEITOS DO PROCESSO.

1. Nos termos da previsão contida no artigo 2º do Provimento n° 39/2014
do CNJ, a Central Nacional de Indisponibilidade de Bens - CNIB tem por finalidade não
somente a divulgação das ordens de indisponibilidade, como mecanismo de consulta,
mas igualmente a recepção das ordens para a decretação "de indisponibilidades que
atinjam patrimônio imobiliário indistinto, assim como direitos sobre imóveis
indistintos, e a recepção de comunicações de levantamento das ordens de
indisponibilidade nela cadastradas".

2. Consoante o provimento n° 39/2014 do CNJ, o sistema foi instituído
tendo em vista a "necessidade de racionalizar o intercâmbio de informações entre o
Poder Judiciário e os órgãos prestadores de serviços notariais e de registro, visando
celeridade e efetividade na prestação jurisdicional e eficiência do serviço público
delegado".

3. A utilização do CNIB de forma subsidiária, após o esgotamento das
medidas ordinárias e sempre sob o crivo do contraditório, encontra apoio no art.
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139, incisos II e IV do CPC, e não viola os princípios da razoabilidade,
proporcionalidade ou da menor onerosidade ao devedor.

4. Recurso especial parcialmente provido (  QuartaREsp 1.969.105/MG,
Turma, DJe de . 19/9/2023)

 
No particular, o Tribunal de origem, com base no fundamento de que não

é cabível a realização de pesquisa na CNIB como meio de localização de bens
penhoráveis, pois tal sistema sequer dispõe de ferramenta para a realização de
busca com essa finalidade, manteve o indeferimento do pleito.

Logo, ante a dissonância com a jurisprudência desta Corte, merece
reforma o acórdão recorrido.

 
 
 

DISPOSITIVO
 

Forte nessas razões, CONHEÇO do recurso especial e DOU-LHE
PROVIMENTO, a fim de admitir a consulta e utilização do CNIB, desde que esgotados
os meios executivos típicos antes da adoção da referida medida atípica.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.238.924 / DF
Número Registro: 2025/0395452-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07003747920198070020 07166669220258070000 7003747920198070020 7166669220258070000

Sessão Virtual de  a 09/12/2025  15/12/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GKF ENGENHARIA LTDA
ADVOGADOS : PEDRO JÚNIO BANDEIRA BARROS DIAS - DF047788

JESSICA FRANCA DE OLIVEIRA - DF076815
RECORRIDO : JANAYNA DRIELLY BATISTA DA SILVA
ADVOGADOS : MOACIR PEREIRA CALDERON - DF007926

RAQUEL EDIANE RODRIGUES - DF028780

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO - 
PAGAMENTO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 09/12/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 15/12/2025,
voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 15 de dezembro de 2025
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